
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
AGRAVO INTERNO nº 0000314-57.2010.815.0371
AGRAVANTE : Jucélio Rocha de Lima
ADVOGADOS: Ozael da Costa Fernandes e Francisco de Assis F. de Abrantes
AGRAVADO   :   Justiça Pública                                                                                         

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE  NEGOU  PEDIDO  DE  SUSPENSÃO  DA
EXECUÇÃO  PROVISÓRIA DA PENA.  PENAS
RESTRITIVAS DE DIREITOS.  ENTENDIMENTO
DO STJ. PROVIMENTO DO AGRAVO.

“O Supremo Tribunal Federal. STF, ao tempo em
que vigorava  o  entendimento  de ser  possível  a
execução provisória da pena, como agora, não a
autorizava para as penas restritivas de direitos.“

(STJ;  HC  393.275;  Proc.  2017/0064353-2;  SC;
Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da
Fonseca; DJE 30/06/2017)

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do  Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em,  DAR PROVIMENTO AO AGRAVO PARA
SUSPENDER  A  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA  PENA  RESTRITIVA  DE
DIREITOS,  NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  manejado  por  Jucélio  Rocha  de

Lima em face  de  decisão  monocrática  do  relator,  que  indeferiu  pedido  de

suspensão da cumprimento da pena, determinado pela Câmara Criminal deste

Tribunal de Justiça.
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Em suas razões recursais (fls. 153/159), sustenta o agravante que

a  sentença condenatória,  apesar  de confirmada em 2ª Instância,  ainda não

transitou em julgado, ante a interposição de Recurso Especial, de modo que a

execução da pena fere o princípio constitucional da presunção de inocência.

Assim, requer a retratação do relator, ou, não sendo o caso, o

provimento do recurso a fim de que seja suspensa a execução da pena.

Juízo de retratação negativo às fls. 482

Em parecer de fls. 484/481, a Procuradoria de Justiça, por meio

do  ilustre  Procurador  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,  opinou  pelo

desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

Pretende o ora agravante a reforma da decisão monocrática de

fls.  453/454v.,  que  indeferiu  pedido  suspensão  da  execução  de  sentença

condenatória confirmada em segunda instância.

Primeiramente,  impende  ressaltar  o  cabimento  da  via  recursal

eleita,  nos termos do art.  284,  caput,  do Regimento Interno do Tribunal  de

Justiça do Estado da Paraíba:

Art. 284. Ressalvadas as exceções previstas em lei e
neste Regimento, são impugnáveis por agravo interno,
no prazo de cinco dias, os despachos e decisões do
relator e dos Presidentes do Tribunal, do Conselho da
Magistratura,  das  Seções  Especializadas  e  das
Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte.

Assim, há que se admitir o manejo do presente Agravo Interno.

Desembargador João Benedito da Silva
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Pois  bem.  Conforme  emerge  dos  autos,  a  defesa  interpôs

Apelação Criminal (fl. 209) em face da sentença, de fls. 201/207, proferida pelo

Juízo de Direito da 6ª Vara Mista da Comarca de Sousa/PB, que condenou o

acusado nas  penas do art.  16,  §  1º,  inc.  I,  da  Lei  nº  10.826/2003,  a  uma

reprimenda de 03 (três) anos e 05 (cinco) meses de reclusão, a ser cumprida

em  regime  inicial  aberto,  sendo  substituída  por  02  (duas)  reprimendas

restritivas de direito,  além de 58 (cinquenta e oito) dias-multa, à razão de

1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época do fato. 

Ocorreu que esta Câmara Especializada, aos 06 dias do mês de

setembro  de  2016,  negou  provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  deste

Relator,  ocasião  em  que  foi  determinada  expedição  de  guia  de  execução

provisória.

Irresignado, o acusado interpôs Recurso Especial, pugnando pelo

seu recebimento e posterior remessa ao STJ (fls. 303/326). 

Ato  contínuo,  a  Defesa peticionou nos presentes autos,  às  fls.

443/451, requerimento pugnando pela suspensão do cumprimento da pena,

pelo acusado, com o fito de impedir  a execução da sentença condenatória,

alegando, para tal, que o magistrado sentenciante concedeu-lhe o direito de

recorrer em liberdade, além de estabelecer o trânsito em julgado para início do

cumprimento da pena.

O pedido foi monocraticamente indeferido por este Relador, com

fulcro  no  entendimento  firmado,  pelo  STF,  no  sentido  de  que  a  execução

provisória da pena imposta em condenação de segunda instância, ainda que

pendente  o  efetivo  trânsito  em julgado  da  decisão,  não  ofende  o  princípio

constitucional da presunção de inocência.

Desembargador João Benedito da Silva
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Não obstante, o Superior Tribunal de Justiça, tem se manifestado,

recentemente,  no  sentido  de  que  aquele  entendimento  firmado  pela  Corte

Suprema não autorizou a execução provisória para as  penas restritivas de

direito, conforme se verifica dos arestos que colaciono abaixo:

HABEAS  CORPUS.  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA
MAJORADA  EM  RAZÃO  DA  PROFISSÃO  E
FALSIFICAÇÃO  DE  DOCUMENTO  PARTICULAR.
EXECUÇÃO DETERMINADA PELO TRIBUNAL APÓS
O  JULGAMENTO  DA  APELAÇÃO.  EXECUÇÃO
PROVISÓRIA DE  PENA RESTRITIVA DE  DIREITO.
IMPOSSIBILIDADE DE ART.  147  DA LEP.  HABEAS
CORPUS  CONCEDIDO.  1.  O  Supremo  Tribunal
Federal,  ao  tratar  sobre  a  execução  provisória  da
pena, no HC 126.292/SP e nas adcs 43 e 44, decidiu
apenas acerca da pena privativa de liberdade,  nada
dispondo  sobre  as  penas  restritivas  de  direito.  2.
Ademais, a suprema corte, ao tempo em que vigorava
o entendimento de ser possível a execução provisória
da pena, como agora, não a autorizava para as penas
restritivas  de  direito  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp
688.225/SP,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma,  julgado  em  22/09/2016,  dje  28/09/2016).  3.
Nos termos do art. 147 da Lei de execução penal, as
penas restritivas de direitos só podem ser executadas
após  o  trânsito  em  julgado  da  sentença  penal
condenatória.  Precedentes  do  STF:  HC  88.741/PR,
Rel.  Ministro  eros  grau,  Segunda  Turma,  DJ  de
04/08/2006;  HC  88413,  Rel.  Min.  Cezar  peluso,
Primeira  Turma,  julgado  em  23/05/2006,  DJ  09-06-
2006;  HC  85289,  Rel.  Min.  Sepúlveda  Pertence,
Primeira  Turma,  julgado  em  22/02/2005,  DJ  11-03-
2005;  HC  89.435/PR,  Rel.  Ministro  Celso  de  Mello,
Segunda  Turma,  julgado  em  20/03/2007,  dje  de
22/03/2013  e  do  STJ:  AgRg  na  PET  no  AREsp
719.193/MG,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 07/02/2017, dje 15/02/2017; AgRg
nos  EDcl  no  AREsp  517.017/SC,  por  mim relatado,
Quinta Turma, julgado em 25/10/2016, dje 09/11/2016;
HC  249.271/BA,  Rel.  Ministra  assusete  magalhães,
Sexta Turma, julgado em 09/04/2013, dje 23/04/2013;
EDcl  no  HC  197.737/SP,  Rel.  Ministra  laurita  vaz,
Quinta Turma, julgado em 16/02/2012, dje 05/03/2012
e  EDcl  no  AG  646.799/RS,  Rel.  Ministro  hamilton
Carvalhido, Sexta Turma, julgado em 06/10/2005, DJ
05/12/2005, p. 393. 4. Por fim, se não há declaração
de inconstitucionalidade do art.  147 da LEP,  não se
pode  afastar  sua  incidência,  sob  pena  de  violação

Desembargador João Benedito da Silva
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literal  da  disposição  expressa  de  Lei.  Cláusula  de
reserva de plenário. CF/88, art. 97. Súmula vinculante
10 do colendo STF. 5. Habeas corpus concedido para
assegurar  ao  paciente  que  aguarde  o  trânsito  em
julgado  da  sentença  condenatória  para  ter  início  à
execução  da  pena.  (STJ;  HC  393.275;  Proc.
2017/0064353-2;  SC;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.
Reynaldo Soares da Fonseca; DJE 30/06/2017)

PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NA
PETIÇÃO  NO  AGRAVO  EM RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA RESTRITIVA DE
DIREITOS.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Supremo Tribunal
Federal. STF não autorizava a execução provisória da
pena restritiva de direitos ao tempo em que vigorava o
entendimento de ser possível a execução provisória da
pena. No mesmo sentido, vem decidindo a eg. Quinta
turma  desta  corte  superior,  diante  do  retorno  da
execução  provisória  da  pena.  Agravo  regimental
desprovido. (STJ; AgRg-PetExe-AREsp 607.389; Proc.
2014/0278178-2; SP; Quinta Turma; Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik; DJE 30/06/2017)

PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NA
PETIÇÃO  NO  AGRAVO  EM RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA RESTRITIVA DE
DIREITOS.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Supremo Tribunal
Federal.  STF,  ao  tempo  em  que  vigorava  o
entendimento de ser possível a execução provisória da
pena,  como agora,  não a autorizava para as  penas
restritivas  de  direitos.  No  mesmo  sentido  vem
decidindo  a  eg.  Quinta  turma  desta  corte  superior
como nos AgRg na PET no AREsp 719.193/MG, dje de
15/2/2017 e EDcl no AgRg no AREsp 688.225/SP, dje
de 28/9/2016, Rel. Ministro Ribeiro Dantas; AgRg nos
EDcl  no  AREsp  517.017/SC,  Rel.  Ministro  reynaldo
Soares  da  Fonseca,  dje  de  9/11/2016.  3.  Agravo
regimental  desprovido.  (STJ;  AgRg-PetExe-AREsp
992.870;  Proc.  2016/0260077-5;  SC;  Quinta  Turma;
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik; DJE 28/06/2017)

 Assim, considerando que a reprimenda corpórea imposta ao ora

agravante foi substituída por penas restritivas de direito, a sentença só deverá

ser executada após transitada em julgado, conforme melhor entendimento do

STJ.

Desembargador João Benedito da Silva
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Forte  nessas  razões,  DOU PROVIMENTO ao  presente  Agravo

Interno,  para  suspender a execução provisória das penas restritivas de

direitos impostas ao acusado, até o trânsito em julgado da sentença de 1º

grau.

É como voto.

              Presidiu  o  julgamento,  com voto,   o  Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da
Silva, relator, e  Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o
preenchimento  da  vaga  de  Desembargador).  Ausentes,  justificadamente,
Carlos Martins Beltrão  Filho  e Márcio  Murilo  da Cunha Ramos.  Presente  à
Sessão o Exmo. Dr. Rodrigues Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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